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  Apresentação




  A experiência diz que aquele que quer ser aprovado no Exame da Ordem deve fazer três coisas: a) entender a teoria, b) ler a letra da lei e c) treinar. As obras da coleção “Como Passar” contribuem muito bem com os dois últimos itens, pois trazem número expressivo de questões comentadas, alternativa por alternativa, inclusive com a indicação de dispositivos legais a serem lidos. Porém, só o treinamento e a leitura da lei não são suficientes. É necessário também “entender a teoria”.




  Por isso, a presente obra foi concebida exatamente para cumprir esse papel: trazer para você uma Super-Revisão da teoria, possibilitando uma preparação completa para você atingir seu objetivo, que é a aprovação no exame.




  Estudando por meio deste livro você, certamente, estará mais preparado para enfrentar este momento decisivo, que é o dia do seu exame.




  O livro traz todas as disciplinas do Exame de Ordem e foi construído a partir de suas estatísticas e das preferências da organizadora.




  Tudo isso sem contar que apresenta um conteúdo forte, altamente sistematizado, trazendo a jurisprudência, de interesse para o exame, atualizada. Trata-se, assim, da Revisão dos Sonhos de quem vai fazer o Exame de Ordem!
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  1. Direito Processual Civil




  Luiz Dellore




  Introdução: Sistema Processual à Luz do Código de Processo Civil de 2015 (Lei 13.105/2015 e posteriores alterações)




  Em março de 2015 foi publicada a Lei 13.105/2015, o Código de Processo Civil (CPC), que entrou em vigor um ano depois. Depois de sua vigência, o Código foi alterado diversas vezes, praticamente em todo ano (desde a Lei 13.256/2016 até a Lei 14.365/2022), além de existirem outras leis que alterarem o sistema processual (como as Lei n. 13.728/2018 e 13.994/2020, que tratam dos Juizados Especiais).




  Apesar do tempo de vigência, muitas questões polêmicas ainda estão em aberto. De qualquer forma, alguns temas polêmicos já foram definidos pela jurisprudência do STJ, e – o que é ruim para o candidato da OAB – em sentido distinto da interpretação gramatical do Código (como no caso da “taxatividade mitigada” do agravo de instrumento), e isso pode ser pedido na prova. Em regra, em uma 1ª fase de OAB, a resposta deve ser de acordo com a letra seca da lei; contudo, no caso de já existir uma decisão de Tribunal Superior, é isso que prevalecerá.




  O CPC é dividido em Parte Geral e Parte Especial, além de contar com um Livro Complementar (para as disposições transitórias).




  A Parte Geral do CPC se aplica a todos os processos e procedimentos e regula questões como princípios (Livro I), regras de competência (Livro II), juiz e partes (Livro III), forma do ato processual (Livro IV), tutela provisória (Livro V) e formação, suspensão e extinção do processo (Livro VI). Ela vai do art. 1º ao 317. Assim, se algum tema estiver regulado na Parte Geral, pode-se concluir que isso se aplica não só ao processo de conhecimento, mas também ao processo de execução e aos recursos.




  A Parte Especial do CPC é dividida em três livros: I – processo de conhecimento e cumprimento de sentença; II – processo de execução e III – processo nos tribunais e meios de impugnação das decisões; ela vai do art. 318 ao 1.044.




  No Livro I da Parte Especial, o Título I regula o Processo de Conhecimento, especificamente o procedimento comum (não mais se fala em rito ordinário, pois deixa de existir o rito sumário). Trata da petição inicial e da defesa do réu, passando pelas provas e audiências, para chegar até a sentença e a coisa julgada. Vai do art. 319 ao 512. O Título II regula o Cumprimento da Sentença (ou seja, o adimplemento do título executivo judicial) e a defesa desse devedor, via impugnação. Vai do art. 513 ao 538. Por fim, Título III regula os procedimentos especiais. Vai do art. 539 ao 770.




  O Livro II da Parte Especial regula o Processo de Execução. As regras, que regulam tanto a postulação do exequente como do executado (defesa por meio dos embargos à execução), vão do art. 771 ao 925.




  Já o Livro III da Parte Especial, em seu Título I regula a tramitação dos processos nos tribunais, abordando as atribuições do relator e como se dará o julgamento colegiado. O regramento vai do art. 926 ao 993. Por sua vez, o Título II trata do importante tema dos recursos, compreendendo os arts. 994 ao 1.044.




  Após essas duas partes, há ainda o Livro Complementar (fora da Parte Geral ou Especial) trata das regras de transição, ou seja, as disposições finais e transitórias (revogações e direito intertemporal). O assunto é tratado do art. 1.045 ao 1.072.




  Sugere-se ao leitor que, ao estudar, sempre leve em consideração essa análise do Código do ponto de vista macro, a partir desses seus livros e títulos. Tendo a visão do todo, fica mais fácil compreender cada um dos temas.




  Feita essa introdução a respeito do CPC, passa-se à análise do processo civil brasileiro..




  1. Teoria geral do processo civil (PARTE GERAL DO CPC)




  1.1. Lide e Formas de solução da lide




  1.1.1. Introdução




  O homem vive em sociedade e necessita dos mais diversos bens, que não existem em número suficiente para todos – ou seja, são escassos. Diante disso, há conflitos entre as pessoas que compõem a sociedade para a obtenção de determinados bens. Para tentar regular a vida em sociedade, surgem regras de comportamento (direito positivo).




  Porém, a existência de regras não é suficiente para evitar ou eliminar todos os conflitos que podem surgir. Nessas situações, caracteriza-se a insatisfação – que é um fator de instabilidade. Ou seja, para se manter a paz social, os conflitos, litígios ou lides devem ser eliminados.




  1.1.2. Lide




  A lide é a pretensão qualificada pela resistência, conforme clássica definição do autor italiano Carnelutti.




  Já que a lide é um fator antissocial, deve ser pacificada. Se os litigantes não observam espontaneamente as regras de comportamento (normas primárias), então deverá haver a aplicação de sanções (normas secundárias).




  1.1.3. Formas de solução da lide




  A evolução da solução da lide, ao longo da história, pode ser assim sintetizada:




  (i) Autotutela: imposição da decisão por uma das partes, especialmente pela força.




  (ii) Autocomposição: um ou ambos os litigantes abrem mão da sua pretensão.




  (iii) Arbitragem facultativa: os litigantes, espontaneamente, buscam um terceiro de sua confiança para decidir a lide (normalmente o ancião ou líder religioso).




  (iv) Arbitragem obrigatória: o Estado impõe a obrigação de se solucionar a lide via um árbitro, vedando a autotutela.




  (v) Jurisdição: poder estatal de aplicar o direito em relação a uma lide.




  (vi) MASC ou ADRs: formas alternativas de decisão da lide.




  1.1.4. ADR (alternative dispute resolution – formas alternativas de solução da lide) ou MASC (meios alternativos de solução de conflitos)




  Nos últimos anos – e especialmente com o CPC – há um estímulo no Brasil aos métodos alternativos de solução da lide, dentre os quais se destacam:




  a) conciliação: o conciliador busca o consenso entre os litigantes e tem uma postura propositiva, sugerindo soluções para as partes. Tem previsão no CPC.




  b) mediação: o mediador busca o consenso entre os litigantes e tem uma postura de induzir que as próprias partes encontrem a solução. Após longo período sem regulamentação legal, passou a ser previsto no CPC e, também, na Lei 13.140/2015 (diploma aprovado após o CPC, mas com vigência anterior – e que tem alguns conflitos com o Código).




  c) arbitragem: as partes estabelecem que a decisão da lide será proferida por um árbitro privado, que conheça a matéria em debate e não por um juiz do Poder Judiciário. Uma vez que haja a opção pela arbitragem, não é possível a utilização da jurisdição. É prevista pela Lei 9.307/1996, que sofreu importantes reformas com a Lei 13.129/2015. Não se deve confundir a moderna arbitragem (ADR / MASC) com a arbitragem facultativa mencionada no tópico anterior.




  Um ponto comum às ADRs é que não há decisão judicial. Uma forma de distinguir as três figuras é a seguinte:




  

    ✓o mediador é terceiro que busca o acordo entre as partes, mas sem sugerir a solução (CPC, art. 165, § 3º), sendo a mediação destinada a situações em que há prévio contato entre as partes (como questões de família ou vizinhança);




    ✓o conciliador é terceiro que busca o acordo entre as partes, sugerindo a solução (CPC, art. 165, § 2º), sendo a conciliação mais adequada para situações em que não havia prévio contato entre as partes (como nas indenizações, tal qual um acidente de veículo);




    ✓o árbitro é terceiro que irá decidir a lide, cuja decisão independerá da vontade das partes em acolhê-la (Lei 9.307/1996, art. 31).


  



  Os métodos alternativos de solução da lide têm sido muito estimulados. Nesse sentido, o CNJ editou a Resolução 125, cuja ementa é a seguinte “Dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências”. E, com o CPC (que prevê uma audiência de conciliação e mediação praticamente obrigatória), a Lei 13.140/2015 (Lei da Mediação) e a Lei 13.129/2015 (que alterou a Lei de Arbitragem), o panorama é que haverá ainda mais estímulo a esses métodos de solução, inclusive para desafogar a jurisdição que está absolutamente abarrotada. Para aprofundar a distinção entre conciliação e mediação, conferir item 1.4.8. abaixo, momento em que se trata da figura do conciliador e do mediador.




  Vale destacar ainda que, em virtude do uso da tecnologia, começa-se a falar, ao lado de ADR, de ODR (Online Dispute Resolution), ou seja, as ADRs realizadas não de forma presencial, mas por meio virtual, com o auxílio da internet. É o que se tem, por exemplo, com o site consumidor.gov, mantido pelo Ministério da Justiça.




  Por fim, ainda que a nomenclatura consagrada mencione o termo alternativo para essa forma de solução de conflitos, há quem prefira falar que esses seriam os métodos preferenciais, ao passo que a solução do litígio pela jurisdição é que deveria ser considerada alternativa. Mas o aprofundamento desse debate foge dos objetivos desta obra.




  1.2. Jurisdição e competência




  1.2.1. Conceito de jurisdição: poder estatal de aplicar o direito (decidir) em relação a um caso concreto (lide).




  A jurisdição é exercida pelos juízes, que são escolhidos pelo próprio Estado. Apesar de a jurisdição ser una e indivisível, como função estatal, existem algumas classificações.




  1.2.2. Divisão da jurisdição conforme a lide debatida (matéria objeto do conflito)




  Por questões de conveniência e melhor divisão do trabalho, não é todo juiz do Brasil que irá julgar toda e qualquer causa. Entende-se que é conveniente uma divisão conforme a lide em discussão.




  Desta forma, há uma especialização conforme a matéria debatida em juízo. Assim, há diversos ramos da jurisdição. No atual sistema constitucional brasileiro, a divisão existente é a seguinte:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Ordinária (comum)


        



        	

          Federal (CF, art. 109, I)


        

      




      

        	

          Estadual (CF, art. 125)


        

      


    

  




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Extraordinária (especializada)


        



        	

          Eleitoral (CF, art. 118)


        

      




      

        	

          Trabalhista (CF, art. 111)


        

      




      

        	

          Penal Militar (CF, art. 122)


        

      


    

  




  Conforme a lide discutida em juízo, um dos ramos do Poder Judiciário será o competente para apreciar a causa em detrimento dos demais.




  A partir da natureza da lide debatida, deve-se analisar se a questão é da competência de uma das três Justiças Especializadas (Eleitoral, Trabalhista ou Penal Militar). Se não for, conclui-se se tratar de causa de competência da Justiça Comum (Federal ou Estadual). Assim, a Justiça Comum é residual em relação à Justiça Especializada.




  Na Justiça Comum, deve-se analisar se algum ente federal é parte do processo (CF, art. 109, I: União, autarquias ou empresas públicas federais): se for, a competência será da Justiça Federal; se não for, a competência será da Justiça Estadual – que, portanto, é a residual. Mas, ainda que a Justiça Estadual seja a que vai ser escolhida por exclusão, é a que tem a maior quantidade de causas e juízes.




  1.2.3. Conceito de competência




  É a medida, parcela, parte da jurisdição. Ou seja, apesar de todo juiz ser investido na jurisdição, cada magistrado tem uma parcela, um pedaço da jurisdição, para julgar determinadas causas. Isto é a competência.




  1.2.4. Divisão da competência




  Existem diversos critérios para a classificação da competência. Aqui destacamos os mais relevantes.




  1.2.4.1. Em relação ao juiz brasileiro ou juiz estrangeiro




  Há competência concorrente quando o juiz brasileiro e o juiz de outro país podem tratar da matéria (CPC, arts. 21 e 22). Isso ocorre nas seguintes situações:




  (i) réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, domiciliado no Brasil;




  (ii) obrigação tiver de ser cumprida no Brasil;




  (iii) o fundamento da demanda seja fato ocorrido ou de ato praticado no Brasil.




  (iv) ação de alimentos, se o autor for domiciliado ou residente no Brasil ou se o réu tiver algum vínculo no Brasil (bens, renda ou benefícios econômicos);




  (v) ação envolvendo relação de consumo, e o consumidor for domiciliado ou residente no Brasil (compras pela internet se inserem aqui).




  (vi) ação em que as partes se submetem à jurisdição nacional (ou seja, quando há o processo no Brasil e não há impugnação pelo réu, ainda que não se esteja diante de uma das hipóteses anteriores).




  Nestes casos, a decisão estrangeira, para ser executada no Brasil, deve inicialmente passar pelo procedimento de homologação de decisão estrangeira (CPC, arts. 960 e ss.), procedimento de competência exclusiva do STJ (CPC, art. 960, § 2º e CF, art. 105, I, “i”).




  Excepcionalmente, a decisão estrangeira de tutela de urgência, poderá ser executada no Brasil, via carta rogatória, pelo próprio juiz competente para cumprir tal medida de urgência, sem a homologação do STJ, (CPC, art. 960, § 4º).




  Além disso, fala-se em competência exclusiva quando somente o juiz brasileiro pode tratar da matéria (CPC, art. 23). Verifica-se nas seguintes hipóteses:




  (i) ações relativas a imóveis situados no Brasil;




  (ii) ações relativas à sucessão hereditária, para proceder à confirmação de testamento particular e ao inventário e à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional. Nesses casos, sempre terá de existir um processo perante um juiz brasileiro;




  (iii) em divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável, para proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional. Nesses casos, tal qual no anterior, sempre terá de existir um processo perante um juiz brasileiro.




  O art. 25 do CPC afirma não competir à Justiça brasileira o julgamento da demanda quando houver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, arguida pelo réu na contestação. Tal regra, por certo, não se aplica nos casos de competência internacional exclusiva.




  Além disso, os arts. 26 e ss. do CPC tratam da Cooperação Internacional. Há diversos novos dispositivos sobre o tema, no sentido do cumprimento de uma decisão estrangeira do Brasil ou o contrário. O tema será regido por tratado do qual o Brasil é signatário. Devem ser observadas algumas premissas, para que uma decisão proferida no exterior possa ser cumprida no Brasil ou vice-versa:




  (i) devido processo legal no Estado requerente;




  (ii) igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, residentes ou não no Brasil, assegurada a assistência judiciária aos necessitados;




  (iii) publicidade, salvo nos casos de segredo de justiça;




  (iv) autoridade central, para recepção e transmissão de pedidos de cooperação;




  (v) espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras.




  A autoridade central é o órgão administrativo responsável por dar andamento às atribuições referentes à cooperação internacional. Na ausência de previsão específica, no Brasil será realizada pelo Ministério da Justiça (CPC, art. 26, § 4º).




  São três os instrumentos de cooperação jurídica internacional: auxílio direto, carta rogatória e homologação de decisão estrangeira (esta última já mencionada acima).




  O auxílio direto é modalidade simplificada de cooperação internacional, na qual é desnecessária qualquer análise pelo STJ (CPC, art. 28). Como exemplo, requerimento de informações a respeito do andamento de processos judiciais no Brasil (CPC, art. 30, I).




  A carta rogatória (exequatur – possibilidade de cumprimento da ordem estrangeira no Brasil) tramitará perante o STJ e terá natureza de jurisdição contenciosa, de modo que deve observar o princípio do devido processo legal. Contudo, é vedada a revisão do mérito da decisão estrangeira no Brasil (CPC, art. 36).




  1.2.4.2. Tipos e espécies de competência:




  A questão é regulada pelo CPC, arts. 62 e 63.




  Os dois tipos são a competência absoluta, fundada em interesse público, que não pode ser alterada por vontade das partes, e a competência relativa, fundada no interesse das partes, e que pode ser alterada se estas assim quiserem.




  Como espécies da competência absoluta há:




  

    ✓(i) competência em razão da matéria: Justiça Federal, Estadual ou Trabalhista? Vara Cível, Criminal ou Família?




    ✓(ii) competência em razão da pessoa: o fato de a União participar do litígio influencia na fixação da competência?




    ✓(iii) competência em razão da função ou competência hierárquica: competência originária em 1º grau (regra) ou em grau superior? (Exceção, como em casos de foro por prerrogativa de função).


  



  Em relação ao item ii, se houver participação de ente federal no processo (União, empresa pública federal, autarquia federal, fundação federal e ainda conselhos de fiscalização profissional, como a OAB), a causa deverá ser julgada pela Justiça Federal – salvo nas exceções constitucionais (CF, art. 109, I, parte final).




  Assim, não são julgadas pela Justiça Federal as sociedades de economia mista, ou seja, as empresas que têm capital da União e privado, especialmente com ações na Bolsa de Valores. Assim, Petrobrás e Banco do Brasil (sociedades de economia mista) são julgadas pela Justiça Estadual, ao passo que Caixa Econômica Federal e Correios (empresas públicas) são julgados na Justiça Federal. Mas, considerando a especialidade, (i) tratando-se de ação discutindo questões trabalhistas contra essas empresas, a competência será da Justiça do Trabalho e (ii) sendo caso de falência ou recuperação judicial, a competência sempre será da Justiça Estadual.




  Em relação à discussão entre Justiça Federal e Estadual, duas súmulas do STJ foram reproduzidas no art. 45 do CPC: (i) cabe ao juiz federal apreciar se há necessidade de participação do órgão federal (Súmula 150/STJ) e (ii) se o ente federal for excluído, deve o juiz federal devolver o processo ao juiz estadual, e não suscitar conflito de competência (Súmula 224/STJ).




  No caso das três espécies de competência absoluta, ainda que haja contrato entre as partes escolhendo que a lide será solucionada por outro órgão judiciário, isso não será aceito pelo juiz (exatamente porque se trata da competência absoluta, em que não há liberdade das partes para alterá-la).




  Como espécies da competência relativa há:




  

    ✓(i) competência territorial: São Paulo ou Rio de Janeiro? Belo Horizonte ou Curitiba?




    ✓(ii) competência em razão do valor: Juizado Especial ou Vara tradicional da Justiça Estadual?


  



  Nestes casos, diferentemente do que se expôs em relação à competência absoluta, é possível se falar em foro de eleição: podem as partes optar, em contrato, por um órgão judiciário situado em comarca distinta daquela prevista em lei como a territorialmente competente. Exatamente porque esta competência se funda no interesse das partes.




  No tocante à competência em razão do valor, apesar de se tratar de incompetência relativa, no sistema brasileiro atual não há espaço para contrato entre as partes a seu respeito. A única possibilidade que se tem é a escolha, pelo autor, do JEC ou da vara tradicional da Justiça Estadual. 




  Das espécies acima indicadas, as mais debatidas na OAB são a competência em razão da matéria / pessoa e a competência territorial.




  Conforme o tipo de competência (absoluta ou relativa), há distinções em relação às consequências para o processo. E isso é importante especialmente em relação às situações de incompetência. Além disso, importante modificação do CPC é que, a partir de agora, a forma de arguir a incompetência é sempre a mesma, seja incompetência absoluta ou relativa.




  No quadro a seguir, verificam-se as distinções entre os tipos de competência (absoluta e relativa) em relação a três situações: (i) se o juiz pode se reconhecer como incompetente de ofício, (ii) como a parte pode alegar a incompetência e (iii) caso a parte não alegue a incompetência no momento esperado, qual a consequência para o processo. Vejamos o quadro a seguir:




  

    

      



      



      



      

    



    

      

        	

          Tipo de competência/Distinções


        



        	

          Conhecimento de ofício 
pelo juiz (ou a parte precisa provocar?)


        



        	

          Forma de arguição 
pelo réu


        



        	

          Consequências da não arguição


        

      




      

        	

          Absoluta


        



        	

          Sim, de ofício




          (CPC, art. 64, § 1º)


        



        	

          Preliminar de contestação




          (CPC, art. 64)


        



        	

          Pode ser alegada / conhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC, art. 64, § 1º)




          Após coisa julgada, cabe rescisória (CPC, art. 966, II)


        

      




      

        	

          Relativa


        



        	

          Não, a parte precisa provocar*




          (CPC, art. 65)


        



        	

          Preliminar de contestação




          (CPC, art. 64)


        



        	

          Prorrogação da competência




          (CPC, art. 65)


        

      


    

  




  Em regra, o juiz deve conhecer de ofício a incompetência absoluta e não pode conhecer de ofício a incompetência relativa (Nesse sentido, STJ, Súmula 33: “A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício”).




  Contudo, em relação ao conhecimento de ofício da incompetência relativa pelo juiz, há uma exceção (CPC, art. 63, § 3º– por isso o asterisco no quadro acima). Tratando-se de situação em que há eleição de foro, com cláusula abusiva, poderá o juiz de ofício declarar que a cláusula é ineficaz, remetendo os autos ao juízo do foro do domicílio do réu. Como exemplo (mas não a única situação), em relação de consumo, cláusula de eleição de foro em prejuízo do consumidor.




  Para arguir a incompetência, a parte ré sempre deverá se valer da contestação, alegando essa defesa em preliminar.




  Alegada a incompetência, deverá a parte autora se manifestar, por força do contraditório. Acolhida a incompetência, os autos serão remetidos ao juiz competente; rejeitada a incompetência, os autos permaneceram perante o mesmo juízo. Dessa decisão que aprecia a incompetência, pelo CPC (art. 1.015), não cabe agravo de instrumento. Contudo, a jurisprudência do STJ aceita o agravo de instrumento (interpretando o rol do art. 1.015 como de “taxatividade mitigada” – vide item relativo ao agravo de instrumento) para debater a incompetência; assim, em uma pergunta na OAB sobre o tema, a resposta deve ser no sentido do cabimento do agravo de instrumento, apesar do que consta do CPC.




  Em relação à incompetência absoluta, o § 3º do art. 64 do CPC regula o que ocorre com decisões proferidas por magistrado que posteriormente se dá por incompetente de forma absoluta: (i) em regra, serão conservados os efeitos da decisão já proferida pelo juiz, até nova decisão do juiz competente; (ii) excepcionalmente, poderá ser revogada a decisão, pelo próprio juiz que a prolatou, ao reconhecer sua incompetência.




  No tocante a não arguir a incompetência, é conveniente debater o conceito de preclusão: trata-se da perda de uma faculdade processual pela parte. Ou seja, a parte poderia ter realizado algum ato processual, mas não o fez – e, assim, perdeu a possibilidade de fazê-lo.




  Como a incompetência absoluta pode ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição, percebe-se que não há a preclusão. E, inclusive, após a formação da coisa julgada, ainda é possível se utilizar a ação rescisória pelo prazo de dois anos contados do trânsito em julgado (CPC, arts. 966, II e 975, caput).




  Por outro lado, se a parte não impugnar a incompetência relativa no prazo da contestação (como preliminar), não será possível realizar essa alegação posteriormente. Portanto, percebe-se que a incompetência relativa preclui. Denomina-se prorrogação da competência o fenômeno pelo qual o juiz antes relativamente incompetente passa a ser relativamente competente, diante da ausência de alegação de incompetência territorial. Somente ocorre a prorrogação no tocante à incompetência relativa.




  1.2.5. Critérios para fixação da competência territorial




  O CPC e leis extravagantes bem regulam a fixação da competência territorial.




  No tocante à competência para o ajuizamento, existem duas regras gerais e diversas exceções (CPC, arts. 48 e 53).




  As regras gerais são as seguintes:




  (i) na hipótese de direito pessoal ou direito real sobre móveis, a competência para o julgamento da causa será o foro do domicílio do réu (CPC, art. 46).




  (ii) tratando-se de direito real sobre imóveis, competente para julgar a lide será o foro do local da coisa (CPC, art. 47).




  Em relação ao art. 46 do CPC, existem algumas situações adicionais previstas no dispositivo legal. Se o réu tiver mais de um domicílio, “será demandado no foro de qualquer deles”; se tiver domicílio incerto ou desconhecido, “será demandado onde for encontrado ou no foro do domicílio do autor”; caso não tenha domicílio ou residência no Brasil, a ação “será proposta no foro do domicílio do autor”, sendo que se também o autor residir fora do Brasil, a ação “será proposta em qualquer foro”; se houver litisconsórcio passivo com réus com domicílios distintos, o autor poderá optar por qualquer dos foros; a execução fiscal será proposta no foro do domicílio / residência do réu ou no lugar onde for encontrado (CPC, art. 46, §§ 1º a 5º).




  Já em relação ao art. 47 do CPC, apesar de se tratar de competência territorial (e, portanto, em regra passível de modificação pela vontade das partes), o § 1º traz casos em que não cabe foro de eleição: “O autor pode optar pelo foro do domicílio do réu ou de eleição, se o litígio não recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova”. Por sua vez, o § 2º destaca que a ação possessória imobiliária será proposta no foro da situação da coisa.




  Assim, nesses casos, obrigatoriamente a competência será do local do imóvel, não se admitindo a modificação por vontade das partes. Trata-se, nesses casos, por opção legislativa, de competência absoluta, mesmo que envolva território.




  Ademais, como já exposto, além destas duas regras gerais (arts. 46 e 47 do CPC), existem diversas exceções tanto no próprio CPC como em leis extravagantes.




  No CPC, o tema é tratado nos arts. 48 e 53:




  

    ✓no inventário, partilha, arrecadação, cumprimento de disposições de última vontade ou impugnação de partilha extrajudicial: foro do último domicílio do falecido – mesmo foro competente para todas as ações em que o espólio for réu (CPC, art. 48);




    ✓porém, se o falecido não possuía domicílio certo, competente será o foro da situação dos bens imóveis (CPC, art. 48, parágrafo único, I); se existiam bens imóveis em lugares diferentes, o foro de qualquer desses bens (CPC, art. 48, parágrafo único, II); ou, se não houver bens imóveis, foro de qualquer dos bens do espólio (CPC, art. 48, parágrafo único, III);




    ✓nas demandas em que o ausente for réu: foro de seu último domicílio (CPC, art. 49);




    ✓quando o réu for incapaz: foro do domicílio de seu representante ou assistente (CPC, art. 50);




    ✓no momento em que a União for autora: seção judiciária (termo para foro na Justiça Federal) do domicílio do réu (CF, art. 109, § 1º e CPC, art. 51);




    ✓quando a União for ré, há 3 possíveis foros, cuja escolha é do autor (foros concorrentes): (a) domicílio do autor, (b) local do ato ou fato que deu origem à demanda ou onde está a coisa objeto do litígio, (c) Distrito Federal (CF, art. 109, § 2º e CPC, art. 51, parágrafo único).




    ✓quanto ao Estado ou DF, aplicam-se as mesmas regras relativas à União – sendo possível o ajuizamento, quando o Estado for réu, não no DF, mas na capital do respectivo Estado (CPC, art. 52);




    ✓no divórcio (e ações correlatas quanto à vida em comum): a) foro do domicílio do guardião do filho incapaz; b) se não houver filho incapaz, do último domicílio do casal; c) se nenhum morar no último domicílio, no do réu (CPC, art. 53, I). E não se trata de foros concorrentes (ou seja, livre escolha do autor em qualquer dos 3, mas sim há ordem de preferência). O fato é que não existe mais a previsão legal de foro da mulher, como existia no sistema anterior; além disso, se houver violência doméstica e familiar (aplicação Lei Maria da Penha), a competência será o domicílio da vítima (previsão inserida pela Lei 13.894/2019);




    ✓na ação de alimentos: foro do domicílio de quem pleiteia alimentos (CPC, art. 53, II);




    ✓na ação envolvendo estatuto do idoso (Lei 10.741/2003), na residência do idoso (CPC, art. 53, III, e);




    ✓na ação indenizatória relativa à serventia notarial ou de registro, na sede do próprio cartório extrajudicial (CPC, art. 53, III, f);




    ✓nas ações de reparação de danos, no lugar do ato ou fato (CPC, art. 53, IV, a);




    ✓nas indenizações decorrentes de acidente de veículo (inclusive aeronave) ou dano decorrente de delito: foro do local do fato ou do domicílio do autor (CPC, art. 53, V);




    ✓nas lides envolvendo relações de consumo: foro do domicílio do consumidor (CDC, art. 101, I);




    ✓nas ações de despejo, se não houver foro de eleição: foro do local do imóvel (Lei 8.245/1991, art. 58, II).


  



  Como se pode perceber, em muitas dessas situações de exceção, o legislador buscou facilitar o acesso à justiça para a parte mais fraca, ou seja, para a parte hipossuficiente (salvo em relação ao tabelião ou registro). Assim, inverteu a regra de que é competente o foro do domicílio do réu.




  Contudo, vale destacar que, como se está diante de competência territorial (relativa) e como essas exceções servem para facilitar a postulação em juízo para os autores, nada impede que o autor ajuíze a causa no domicílio do réu.




  Se a União ou ente federal intervier, haverá a remessa do processo ao juízo federal – salvo se for recuperação judicial, falência, insolvência, acidente do trabalho, causa de competência da justiça eleitoral ou do trabalho (CPC, art. 45, I e II).




  1.2.6. Exemplos de fixação de Justiça e foro competentes




  Para concluir este tópico, vale analisar alguns exemplos de fixação de competência, tanto em relação à competência em razão da matéria e pessoa, como em relação à competência territorial.




  a) batida de carro entre particulares, ocorrida em São Paulo, autor domiciliado em Santos e réu domiciliado em Campinas:




  Justiça Estadual, foro competente: São Paulo ou Santos (CPC, art. 53, V);




  b) batida de carro entre uma ambulância da Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro e um particular, ocorrida no Rio de Janeiro, autor domiciliado em Niterói:




  Justiça Estadual, foro competente: Rio de Janeiro ou Niterói (CPC, art. 53, V);




  c) batida de carro entre uma ambulância do Ministério da Saúde e um particular, ocorrida em Belo Horizonte, autor domiciliado em Betim:




  Justiça Federal (CF, art. 109, I), foro competente: Belo Horizonte ou Betim (CPC, art. 53, V);




  d) usucapião de imóvel situado em São José dos Pinhais, possuidor e proprietários particulares, domiciliados em Curitiba:




  Justiça Estadual, foro competente: São José dos Pinhais (CPC, art. 47);




  e) despejo por falta de pagamento de imóvel situado em Recife, locador domiciliado em Olinda, locatário domiciliado em Recife:




  Justiça Estadual, foro competente: Recife (Lei 8.245/1991, art. 58, II – local do imóvel, salvo se houver foro de eleição);




  f) reclamação trabalhista de empregado da Caixa Econômica Federal (empresa pública federal com sede no DF), que reside e trabalha em Manaus:




  Justiça do Trabalho, foro competente: Manaus. Apesar de a reclamada ser ente federal, a justiça especializada atrai a competência em relação à Justiça Comum (CF, art. 109, I, parte final e CPC, art. 45, II);




  g) ação indenizatória de danos morais de empregado contra sua empregadora. Empregado domiciliado e empresa sediada em Vitória:




  Justiça do Trabalho, foro competente: Vitória. Apesar de o dano moral ser um instituto típico do direito civil e não da área trabalhista, a competência é da Justiça do Trabalho (CF, art. 114, VI e CPC, art. 45, II);




  h) acidente do trabalho em que o acidentado pleiteia uma diferença em relação ao que é pago pelo INSS a título de auxílio-acidente. Acidente ocorrido na Comarca de Imbituba/SC, que não tem Justiça Federal (subseção judiciária mais próxima: Florianópolis):




  Justiça Estadual, foro competente: Imbituba. Apesar do INSS ser Federal, no acidente do trabalho, por previsão constitucional, considerando o objetivo de facilitar o acesso à justiça do acidentado, a competência é da Justiça Estadual – com recurso julgado pelo TJ (CF, art. 109, I, parte final e CPC, art. 45, I);




  i) acidente do trabalho em que o acidentado pleiteia danos morais afirmando que o acidente somente ocorreu por culpa do seu empregador. Acidente ocorrido em Porto Alegre:




  Justiça do Trabalho, foro competente: Porto Alegre. A jurisprudência do STF fixou a competência da Justiça do Trabalho para se pleitear danos decorrentes de acidente do trabalho em face do empregador (CF, art. 114, VI – STF, CC 7204, j. 29.06.2005 e CPC, art. 45, I).




  1.2.7. Alterações da competência após o ajuizamento da demanda




  A regra prevista na legislação processual, acerca da modificação da competência, é a perpetuatio jurisdictionis, ou seja, a competência é fixada no momento do registro ou distribuição da inicial, sendo irrelevantes as posteriores alterações que porventura ocorram (CPC, art. 43). Contudo, por questões de celeridade e conveniência, algumas vezes é possível que haja a modificação da competência.




  Assim, em regra, se o réu mudar de endereço durante o trâmite do processo, não haverá redistribuição da causa.




  Porém, o próprio art. 43 do CPC, que prevê a perpetuatio, traz exceções: haverá a redistribuição se (i) houver supressão do órgão judiciário perante o qual tramitava a causa ou (ii) houver alteração da competência absoluta (matéria, pessoa ou hierarquia/função).




  Assim, se uma vara for extinta ou se mudar a competência da vara (de vara cível para vara de família), aí será possível a redistribuição da causa.




  Por sua vez, a competência pode ser alterada se houver conexão (duas ou mais demandas que têm a mesma causa de pedir ou o pedido – CPC, art. 55) ou continência (duas ou mais demandas em que há identidade de partes e de causa de pedir, mas o pedido de uma é mais amplo que o das demais – CPC, art. 56).




  A consequência da conexão é a reunião dos processos, para que haja julgamento conjunto. A finalidade é (i) evitar decisões contraditórias e (ii) prestigiar a economia processual. Porém, só haverá a reunião de processos se ambos estiverem no mesmo grau de jurisdição (CPC, art. 55, § 1º – exatamente como previsto na Súmula 235 do STJ).




  O CPC traz situações concretas em que há conexão (conexão legal – CPC, art. 55, § 2º). Há 2 hipóteses de conexão legal no Código: (i) execução de título executivo extrajudicial e processo de conhecimento relativo à mesma dívida e (ii) execuções fundadas no mesmo título executivo.




  Prevê também o Código a possibilidade de reunião de processos semelhantes, mesmo que não haja conexão (CPC, art. 55, § 3º). Contudo, a regulamentação dessa situação foi muito sucinta, sem maiores explicações de quais os requisitos ou vedações para que isso ocorra. Porém, não parece ser possível aplicar esse dispositivo às “ações de massa” (situações que se repetem às centenas ou milhares no país), pois o sistema prevê o incidente de resolução de demandas repetitivas para solucionar esses casos (CPC, art. 976 e ss.).




  Como consequência da continência (CPC, art. 57), pode haver (i) a reunião dos processos (pelos motivos já expostos em relação à conexão) ou (ii) a extinção de um deles. O critério para verificar se deve haver reunião ou extinção consta da legislação: a) se a ação que tiver o pedido mais amplo for ajuizada antes (ou seja, o pedido continente), a demanda posterior é uma repetição, em grau menor. Sendo assim, haverá a extinção do segundo processo; b) se a ação menos abrangente for anterior, a ação continente, que trará mais argumentos e pedido mais amplo, não poderá ser extinta, caso em que haverá a reunião.




  Se a situação de conexão ou continência determinar a reunião das demandas, a prevenção é que determinará qual o juízo responsável pelo julgamento de ambas as demandas, ou seja, o juiz que primeiro tiver tido contato com a lide é que julgará as causas conexas ou continentes. O critério de prevenção eleito pelo CPC é o seguinte: a prevenção sempre será apurada pela distribuição ou registro (CPC, art. 59)




  Utiliza-se o conflito de competência se um ou mais juízes entenderem que são competentes ou incompetentes para julgar a mesma causa (CPC, art. 66). O conflito será usado se houver dúvida entre dois ou mais juízes a respeito de quem deverá julgar a causa (por força de conexão, continência, prevenção, acessoriedade).




  O conflito pode ser suscitado pelo juiz, MP ou partes (CPC, art. 951). O conflito pode ser negativo (os dois juízes entendem que são incompetentes para julgar a causa) ou positivo (os dois juízes entendem que são competentes para julgar a causa).




  O conflito é decidido pelo Tribunal que seja hierarquicamente superior aos dois juízes envolvidos no conflito. Ou seja:




  

    ✓se o conflito for entre o juiz de direito da 1ª Vara Cível do Rio de Janeiro e o juiz de direito da 2ª Vara Cível de Niterói, competente para julgar o conflito será o TJRJ;




    ✓se o conflito for entre o juiz da 1ª Vara Federal do Rio de Janeiro e o juiz de direito da 2ª Vara Cível de Niterói, competente para julgar o conflito será o STJ.


  



  1.3. Princípios processuais




  Os princípios são a base na qual se assenta qualquer ramo do Direito, permeando toda sua aplicação. Dão ao sistema um aspecto de coerência e ordem. Assim, os princípios processuais dão coerência e lógica ao sistema processual.




  Existem princípios na Constituição e na legislação infraconstitucional. O CPC, além de trazer novos princípios processuais, optou por positivar, no âmbito infraconstitucional, diversos princípios que antes eram somente constitucionais. A repetição de princípios processuais constitucionais no âmbito do CPC acaba por impedir que se discuta, no âmbito do STF, via recurso extraordinário, os princípios processuais civis. Isso porque a jurisprudência do STF é firme ao apontar que não cabe RE para discutir “violação reflexa” à Constituição: se há algum dispositivo violado do ponto de vista infraconstitucional, só existe eventual violação à CF de forma reflexa, e isso não pode ser discutido pela via do RE.




  Os artigos iniciais do CPC tratam dos princípios processuais – sob a nomenclatura de “normas fundamentais do processo civil”. A seguir, serão analisados os princípios do processo civil brasileiro – tanto os previstos na CF, quanto os previstos no CPC (bem como os que estão previstos em ambos os diplomas). Além disso, ao final deste tópico serão analisados dispositivos legais que também estão inseridos no tópico inicial do CPC, ainda que não sejam tecnicamente princípios.




  1.3.1. Princípio do acesso à justiça (inafastabilidade do controle jurisdicional)




  O princípio do acesso à justiça garante que o jurisdicionado, diante de uma lide, poderá buscar a solução via jurisdição, sendo indevidas quaisquer limitações à possibilidade de se acionar o Judiciário. É previsto na CF, art. 5º, XXXV: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. E também no CPC, art. 3º: “não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito”.




  Como subprincípio decorrente do acesso à justiça, o CPC aponta que o “Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos” (art. 3º, § 2º), destacando o forte incentivo à conciliação e à mediação no novo sistema processual (a mediação prevista tanto no CPC como na Lei 13.140/2015 – sendo que existem algumas incompatibilidades entre os dois diplomas).




  Um exemplo de limitação do acesso à justiça seria a dificuldade de a parte pobre arcar com as custas do processo. Para tanto, de modo a garantir o acesso à justiça, há a previsão da assistência jurídica (CF, art. 5º, LXXIV, e art. 98 e ss. do CPC).




  Por fim, destaque-se que houve discussão se a arbitragem (forma de ADR/MASC, como já visto) violaria o acesso à justiça, já que veda a possibilidade de discussão da lide perante o Judiciário. Prevalece a posição de que, diante da opção das partes pela arbitragem, não há violação ao princípio (STF, SE 5206 AgR, Tribunal Pleno, j. 12.12.2001, DJ 30.04.2004). Para reforçar esse entendimento, o art. 3º, § 1º, do CPC expressamente aponta que é “permitida a arbitragem, na forma da lei” (o diploma que trata da arbitragem é a Lei 9.307/1996).




  1.3.2. Princípio do devido processo legal




  Este é um princípio pelo qual muito dos demais princípios são extraídos. É previsto na CF, art. 5º, LIV: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. Para o processo civil, é certo que o princípio se refere à perda de bens.




  O princípio se aplica a diversas situações (há alta abstração) e indica as condições mínimas para o trâmite do processo.




  Pode-se definir o princípio do devido processo legal como o princípio que determina que o Estado-juiz não deve agir de qualquer forma, mas sim de uma forma específica, prevista em lei (regras previamente estabelecidas). E, sem essa forma, não é possível à parte perder seus bens em virtude de um processo judicial. Tanto o autor como o réu são beneficiários do princípio.




  Mais recentemente, doutrina e jurisprudência têm falado em devido processo legal formal (conceito acima exposto) e, também, em devido processo legal substancial (ou material), o qual assegura que uma sociedade só será submetida a leis razoáveis (também denominado princípio da razoabilidade das leis).




  1.3.3. Princípio da ampla defesa




  O princípio da ampla defesa é a garantia de qualquer réu de ter plenas condições de apresentar seus argumentos de defesa. Pode ser entendido como o princípio do acesso à justiça sob a perspectiva do réu. É positivado no art. 5º, LV, da CF: “aos litigantes (...) são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.




  O dispositivo constitucional faz menção a “recursos” inerentes à ampla defesa. Não se deve entender o termo em seu sentido técnico processual (ato que busca revisão de uma decisão judicial), mas sim como meios para que a defesa seja plenamente exercitada.




  Porém, a ampla defesa não significa que tudo aquilo que o réu pretende alegar ou provar deve ser levado em consideração. O juiz deve analisar a pertinência e a conveniência das provas e das alegações.




  1.3.4. Princípio do contraditório




  O princípio do contraditório pode ser assim definido: quando uma parte se manifesta, a outra também deve ter a oportunidade de fazê-lo. É positivado no art. 5º, LV, da CF, reproduzido no tópico acima.




  Trata-se de um binômio: “informação e possibilidade de manifestação”. O primeiro é indispensável; o segundo é opcional, ou seja, não haverá violação ao princípio se a parte, ciente (informada), não se manifestar.




  Além da previsão constitucional, o contraditório é encontrado no CPC, em dois dispositivos.




  O art. 9.º traz a visão clássica de o juiz não decidir sem ouvir a parte contrária, salvo exceções previstas no parágrafo único, como no caso de tutela de urgência.




  Assim, em casos de urgência, a concessão de alguma medida pelo juiz antes da manifestação da parte contrária não importa em violação ao princípio – desde que, posteriormente, a outra parte seja ouvida. Este seria o pedido de liminar inaudita altera parte (sem que se ouça a outra parte). Não é que o contraditório não existe, ele é apenas diferido (adiado) para um momento seguinte, considerando a urgência do caso concreto.




  O art. 7º do CPC preceitua que a igualdade (vide item 1.3.6) é uma das formas pelas quais se atinge o efetivo contraditório.




  1.3.4.1. Princípio da vedação de decisões surpresa




  O CPC traz, no art. 10, o contraditório sob outro ângulo: o da impossibilidade de o juiz decidir sem que tenha dado às partes oportunidade de se manifestar. Mesmo que se trate de matéria que possa ser apreciada de ofício. Trata-se da vedação de “decisões surpresa”.




  Como exemplo, se o juiz for reconhecer a prescrição, ainda que possa fazer isso de ofício, terá antes de ouvir a parte a respeito desse tema. Se assim não proceder, haverá uma decisão surpresa, o que é vedado por este dispositivo.




  Assim, o binômio (vide item acima) passa a ser um trinômio: informação + possibilidade de manifestação + resposta do Judiciário. Trata-se do contraditório efetivo previsto no CPC.




  A ideia da vedação de prolação de decisão surpresa é permitir que a parte apresente argumentos para afastar a tese que possivelmente seria acolhida – ou seja, para efetivamente ter a oportunidade de convencer o magistrado, antes da prolação da decisão (visão mais moderna do princípio do contraditório).




  Debate-se qual seria a amplitude da aplicação desse princípio. Para todas as situações, deve o juiz antes ouvir as partes? Ou para algumas não há necessidade? O Código, por exemplo, parece apontar como desnecessário ouvir a parte autora antes de julgar liminarmente improcedente o pedido (CPC, art. 332 – vide item 2.2.3.2). Em encontro de juízes, a ENFAM (Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrado) editou enunciado afirmando que, no caso de incompetência absoluta, não há necessidade de ouvir a parte (Enunciado 4: Na declaração de incompetência absoluta não se aplica o disposto no art. 10, parte final, do CPC/2015). Resta verificar como se sedimentará a jurisprudência do STJ – ainda não se tem a exata definição do tema.




  Para alguns autores, isso nada mais é que o princípio do contraditório. Porém, como o próprio CPC o aponta em dispositivo que não o do contraditório, é importante conhecer as duas facetas do tema.




  Por fim, vale destacar que, inegavelmente, a aplicação do princípio faz com que o processo demore mais – o que poderia trazer algum conflito com o princípio da razoável duração do processo – vide item 1.3.10.




  1.3.5. Princípio do juiz natural (princípio da vedação do tribunal de exceção)




  O princípio do juiz natural preceitua que o órgão julgador competente para determinada causa deve existir e ser conhecido antes de ocorrido o fato a ser julgado. É previsto no art. 5º da CF, em dois incisos: “XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção” e “LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente”.




  Assim, o juiz natural é o juiz competente previsto em lei (Constituição e Códigos) para julgar a lide em abstrato, antes mesmo de sua ocorrência.




  O objetivo do princípio é garantir a imparcialidade do julgador, a qual é usualmente deixada de lado quando se cria um tribunal ad hoc (para determinado ato, após a sua ocorrência).




  Não se deve confundir o juiz natural com a identidade física do juiz (princípio processual que existia no CPC/1973 e não mais existe no CPC).




  1.3.6. Princípio da isonomia (princípio da igualdade)




  Pelo princípio da isonomia o juiz deve tratar, no âmbito do processo, as partes da mesma forma. Há previsão na CF, art. 5º, caput (“Todos são iguais perante a lei”) e no CPC, art. 7º (o qual prevê que o juiz deve assegurar “às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais”). A igualdade deve ser observada em todos os aspectos do processo.




  Assim, prevê o princípio que o Judiciário deve tratar os litigantes da mesma forma, sem que haja benefícios em prol de um e em detrimento do outro. Como exemplo, os prazos processuais devem ser os mesmos tanto para o autor como para o réu.




  Contudo, por vezes a própria legislação cria situações processuais distintas entre os litigantes. E isso se justifica pela necessidade de se equilibrar a posição entre as partes, em virtude de uma prévia desigualdade, ou seja, o princípio da igualdade também significa tratar desigualmente os desiguais – na medida de suas desigualdades (ex.: isenção de custas somente para a parte hipossuficiente).




  1.3.7. Princípio da proibição de provas ilícitas




  O princípio da proibição da prova ilícita deixa claro que “são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos” (CF, art. 5º, LVI). O valor que se busca proteger é a intimidade das pessoas (também protegida na CF, art. 5º, X).




  Se uma prova ilícita for levada ao processo, esta não deverá ser levada em conta pelo magistrado no momento do julgamento.




  Derivada uma prova lícita de uma inicialmente ilícita, o entendimento majoritário é de que persiste a nulidade (esta é a denominada teoria do fruto da árvore envenenada).




  1.3.8. Princípio da publicidade




  O princípio da publicidade prevê que os atos processuais e a tramitação do processo devem ser, em regra, públicos. É previsto no art. 93, IX, da CF: “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos (...)”. No CPC, há repetição desse comando no art. 11 e também menção à publicidade no art. 8º.




  Porém, não se trata de um princípio absoluto, já que há situações em que o processo pode ser sigiloso. E isso é previsto na própria CF, no art. 5º, LX: “a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”.




  Assim, em certos casos – como nas discussões envolvendo direito de família –, tendo em vista a defesa da intimidade, o processo não será público para terceiros, em virtude do segredo de justiça (CPC, arts. 11 e 189).




  1.3.9. Princípio da motivação (princípio da fundamentação)




  Pelo princípio da motivação toda decisão proferida pelo Poder Judiciário deverá ser fundamentada, explicada, motivada pelo magistrado que a profere. É positivado na CF, art. 93, IX: “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões (...)”. Tal qual na CF, o CPC prevê no art. 11 a publicidade e a fundamentação das decisões.




  A finalidade é que as partes saibam a razão pela qual seus argumentos foram aceitos ou, principalmente, negados. Inclusive de modo a se ter condições de impugnar a decisão, via recurso. Caso não haja motivação, a decisão será nula.
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